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NOTÍCIA DE FATO nº 000025.2023.15.004/1 - 70 

Noticiante: SINCOMERCIO – SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE ARAÇATUBA 

Noticiado: SECA – SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE ARAÇATUBA 

Objeto: 08. LIBERDADE E ORGANIZAÇÃO SINDICAL. 08.07. NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

 

 

INDEFERIMENTO DE REQUERIMENTO  

de INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 
_____________________________________________________________ 

(Ausência de relevância social – Legitimidade Sindical) 

 

Trata-se de denúncia cadastrada eletronicamente por meio do sistema digital 
institucional da Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região pelo SINCOMERCIO – 
SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE ARAÇATUBA em desfavor do SECA – 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE ARAÇATUBA, com base na 
seguinte narrativa:  
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Em sede preliminar, para uma melhor contextualização dos fatos, foi determinada 
a intimação do Sindicato profissional noticiado para, querendo, manifestar-se sobre os termos 
da denúncia, nos termos do despacho nº 463.2023, de 15/02/2023. 

 
Em resposta encaminhada em 16/02/2023, o SECA se pronunciou negando as 

acusações lhe imputadas, justificando que a terça-feira de carnaval sempre foi alvo de dúvidas 
e dilemas, mas que há mais de 10 (dez) anos ela vinha sendo inserida nas normas coletivas da 
categoria na qualidade de feriado, especificamente para os shoppings da cidade de Araçatuba, 
e que por erro de digitação na Convenção Coletiva de Trabalho ora vigente, em que constou o 
mês de março (21/03/2023), ao invés do mês de fevereiro (21/02/2023), o 
SINCOMERCIARIO teria se aproveitado do episódio para publicar uma ERRATA com a 
informação de que a terça-feira de carnaval não era considerada feriado, alterando, de forma 
unilateral, o que havia restado decidido durante as negociações coletivas (doc. 44283.2023). 

 
A resposta sindical veio instruída com os documentos digitalizados nos docs. 

44284 a 44315.2023, consubstanciados em trocas de e-mails e o inteiro teor das Convenções 
Coletivas de Trabalho dos últimos anos, a Convenção Coletiva de Trabalho ora em vigor e a 
ERRATA publicada pelo SINCOMERCIARIO. 

 
Pois bem, consoante se observa dos fatos ora relatados, o Sindicato patronal 

pretende, na verdade, que o Ministério Público do Trabalho intervenha em seu favor para 
tentar resolver a celeuma que pesa sobre a terça-feira de carnaval, que já foi objeto de 
negociação coletiva entre as partes, tendo sido inserida na qualidade de feriado no bojo da 
Convenção Coletiva de Trabalho atualmente vigente, embora com erro material em relação à 
data. 

 
Entretanto, as próprias entidades sindicais envolvidas são investidas da 

legitimidade para a adoção das medidas cabíveis para as hipóteses de frustração da 
negociação, ex vi dos §§1º e 2º1 do art. 114, CF, independentemente da intervenção do 
Ministério Público do Trabalho, máxime quando ausente a repercussão e relevância sociais 
que ensejam a sua atuação qualificada, na intelecção dos arts. 127 e 129 da Constituição da 
República. 

 
Desta feita, uma vez que limitada às tratativas do calendário de feriados da 

categoria, não se justifica a intervenção do Ministério Público do Trabalho, à luz das suas 
atribuições constitucionais e legais estatuídas nos arts. 127 e 129 da Constituição da 
República, na Lei nº 75/93 e na Lei nº 7.347/85, sobretudo porque os próprios sindicados 
envolvidos dispõem dos meios legais apropriados para a defesa dos interesses de seus 

 

1  Art. 114, CF. (…). § 1º. Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. § 2º. Recusando-se qualquer das partes 
à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a 
Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas 
anteriormente. 
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representados, conforme a garantia assegurada no art. 8º, III, da Constituição Federal, c.c.  
arts. 36 e 872 da CLT. 

 
Por esses mesmos motivos é que o Plenário do Conselho Nacional do Ministério 

Público (CNMP) expediu a Recomendação n.º 16, de 28 de abril de 2010, publicada no D.J. 
de 16 de junho de 2010, prevendo a seguinte orientação no seu artigo 7º: 

 

Art. 7º, Recomendação nº 16/2010, CNMP. Recomenda-se que as unidades do 
Ministério Público, no âmbito de sua autonomia, priorizem o planejamento das 
questões institucionais, destacando as que, realmente, tenham repercussão social, 
devendo, para alcançar a efetividade de suas ações, redefinir as atribuições através de 
ato administrativo, ouvidos os Órgãos Competentes, e, também, que repensem as 
funções exercidas pelos membros da Instituição, permitindo, com isto, que estes, 
eventualmente, deixem de atuar em procedimentos sem relevância social, para, em 
razão da qualificação que possuem, direcionar, na plenitude de suas atribuições, a sua 
atuação na defesa dos interesses da sociedade. 

 

Nesta direção já apontam alguns ramos do Ministério Público, que, sob este viés 
seletivo, vem revisitando, reavaliando e muitas vezes modificando seus alvos preferenciais de 
atuação, dentro de um procedimento cada vez mais recorrente, qual seja, o Planejamento 
Estratégico, ao que recentemente também se debruçou o Ministério Público do Trabalho, 
apontando, antecipadamente, com clareza para a direção da recomendação do CNMP, como 

se infere das seguintes políticas institucionais oficialmente aprovadas
2
: 

 

5.2 Priorizar as demandas da sociedade. Alinhar a atuação institucional às 
demandas e às necessidades da coletividade. 

5.3 Fortalecer os mecanismos de efetivação de políticas públicas. Atuar para a 
criação de políticas públicas de modo a efetivar os direitos fundamentais dos 
trabalhadores, visando contribuir para a solução concreta e definitiva dos problemas 
fundamentais da sociedade brasileira.(...) 

5.6 Buscar a excelência na prestação dos serviços à sociedade. Agir com o 
máximo de eficiência e celeridade na prestação dos serviços à sociedade, antevendo 
desafios e oportunidades. 

 

Com vistas a concretizar tal redefinição dos alicerces de atuação, ousamos 
identificar como produto natural a crescente concentração da atenção do Ministério Público 
no que podemos classificar como conflitos com grande repercussão social, que envolvem, 

 

2  Disponível em: http://www.pgt.mpt.gov.br/images/arquivos/relatorio_MPT_2009_WEB_Ajustado.pdf. Acesso em: 06.jun.10. 
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inclusive, políticas públicas relacionadas com os deveres prestacionais do Estado e do setor 
privado empregador. 

 
Pela mesma razão, acreditamos que um novo olhar também deve ser lançado 

acerca da instauração do inquérito civil e do ajuizamento de ação civil pública, como 
instrumentos direcionados a um objetivo mais amplo, que proponham resultados mais 
eficazes, insertos em uma metodologia mais consertada com as metas definidas no plano 
institucional e, assim, dando respostas menos tópicas e mais densas, seguras e duradouras à 
sociedade. 

 
Sob esta mesma perspectiva, aliás, flui o entendimento da C. Câmara de 

Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho, consagrado no Enunciado nº 05, 
in verbis: 

 

 

ENUNCIADO Nº 05/CCR 

VIOLAÇÃO DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS-ATUAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO-DISCRICIONARIEDADE DO 
PROCURADOR OFICIANTE. Mantém-se, por despacho, o arquivamento da 
Representação quando a repercussão social da lesão não for significativamente 
suficiente para caracterizar uma conduta com consequências que reclamem a atuação 
do Ministério Público do Trabalho em defesa de direitos individuais homogêneos. A 
atuação do Ministério Público deve ser orientada pela ‘conveniência social’. 
Ressalvados os casos de defesa judicial dos direitos e interesses de incapazes e 
população indígena. 

 
Por tudo quanto exposto, diante da legitimidade ativa conferida aos próprios 

Sindicatos envolvidos para a tutela dos interesses postos em debate, INDEFIRO O 
REQUERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 5º, 
alínea “a”3, da Resolução nº 69, do Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho, 
uma vez não caracterizada lesão coletiva merecedora da tutela ministerial. 

 
Para tanto, adote a Secretaria as seguintes providências preliminares: 
 
1. Comunique-se os Sindicatos envolvidos dos termos do presente indeferimento, 

para os fins dos §§ 1º e 2º4 do art. 5º da Resolução nº 69, de 12 de dezembro de 2007, do 

 

3 Art. 5º, Res. 69/2007, CSMPT. O membro do Ministério Público do Trabalho, no prazo máximo de trinta dias, indeferirá o pedido 
de instauração de inquérito civil, em decisão fundamentada, da qual se dará ciência pessoal, por via postal ou correio eletrônico, ao 
representante e ao representado, nos casos de: a) evidência de os fatos narrados na representação não configurarem lesão aos interesses ou 
direitos mencionados no artigo 1º desta Resolução; (…). 
 
4 Art. 5º, Res. 69/2007, CSMPT. (…) §1º. Do indeferimento caberá recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 
dez dias. §2º. As razões de recurso serão protocoladas junto ao órgão que indeferiu o pedido, devendo ser remetidas, caso não haja 
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Conselho Nacional do Ministério Público, advertindo-o do prazo de interposição do recurso 
administrativo, e das consequências da sua falta. 

 
2. No mais, com o decurso in albis do prazo de interposição recursal, proceda a 

Secretaria ao arquivamento eletrônico da presente Notícia de Fato, na forma do § 4º5 do art. 5º da 
Resolução nº 69 do CSMPT, obedecidas às anotações e formalidades de estilo. 

 
Araçatuba/SP, 17 de fevereiro de 2023. 
 
 
 

(Assinado digitalmente) 

PAULO ROBERTO ASEREDO 

Procurador do Trabalho 

 

 

 

 

 

reconsideração, em despacho motivado, no prazo de três dias, juntamente com a representação e com a decisão impugnada, à Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho para apreciação. (…). 
 
5 Art. 5º, Res. 69/2007, CSMPT. (…) 4º. Expirado o prazo do artigo 5º, §1º, desta Resolução, os autos serão arquivados na própria origem, 
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante (…). 
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